
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.837.890 - SP (2019/0273763-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO  - SP124071 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por BANCO SANTANDER 

BRASIL S.A, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 651/652e):

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
EMBARGOS - DECADÊNCIA - SÚMULA VINCULANTE N° 8 DO 
STF - TAXA REFERENCIAL - CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE VERBAS PAGAS A 
TÍTULO DE QUILÔMETRO RODADO DEVIDA - APLICAÇÃO 
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA - SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA - APELO E REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE 
PROVIDOS.
1. A Fazenda Pública ao verificar não ter havido pagamento, tem cinco 
anos para constituir seu crédito e em se tratando de tributo cujo 
pagamento é de ser antecipado em relação a ato administrativo do 
lançamento, constatado o não pagamento, persistirá o direito de efetuar o 
lançamento de oficio até que ocorra a decadência segundo a regra geral 
do art. 173, I, do Código Tributário Nacional (cinco anos contados do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado).
2. O art. 28, § 9", "s", da Lei n° 8.212/91 também afasta a incidência da 
contribuição quanto ao ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do 
empregado, quando devidamente comprovadas, verba esta que a 
empresa denomina de Quilômetro Rodado. No caso não há a 
comprovação segura exigida pela norma legal, pelo que se mantém a 
imposição tributária.
3. Sobre a Taxa Referencial - TR, lançada sobre o crédito previdenciário, 
o exame da Certidão de Dívida Ativa (fls. 363/366) deixa claro que dito 
indexador foi expressamente utilizado para fim de correção monetária, 
destacado dos juros de mora que também são exigidos, nesse ponto 
havendo pacífico entendimento sobre ser inconstitucional a medida, 
deixando o e. Supremo Tribunal Federal assentado, quando do 
julgamento da ADIN n" 493- 0/DF, que "A taxa referencial (TR) não é 
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índice de correção monetária, pois, refletindo as variações do custo 
primário da captação dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que 
reflita a variação do poder aquisitivo da moeda" (publicado no DJ de 04 
de setembro de 1992, p. 14.089, Rel. Min. Moreira Alves).
4. Sucumbência recíproca fixada nos termos do artigo 21, caput, do 
Código de Processo Civil.
5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa a dispositivos legais, alegando-se em síntese que:

Art. 535 do CPC/1973 - o tribunal de origem omitiu-se acerca do caráter 

indenizatório da verba paga a título de quilômetro rodado; da existência de aplicação da 

TR sobre os juros calculados.

Arts. 457, § 2º da CLT e 28, § 9º, a e h da Lei n. 8.212/1991 - as verbas 

pagas aos empregados a título de quilômetro rodado tem caráter indenizatório;

Art. 161, § 1º, do CTN -  a aplicação da TR como juros sobre juros 

representa anatocismo;

Art. 21 do CPC/1973 - não restou configurada a sucumbência recíproca.

Por sua vez, a FAZENDA NACIONAL interpôs Agravo em Recurso 

Especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundamentada na Súmula n. 

7/STJ.

Feito breve relato, decido.

Examino, inicialmente, o Agravo em Recurso Especial da UNIÃO

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 
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fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

Sustenta a Recorrente que o acórdão de fls. 577/583 reconheceu a 

decadência do período de janeiro de 1984 a novembro de 1989, aplicando, ao presente 

caso, o art. 150, §4°, do CTN e afastando o art. 173, I, do CTN. Isso porque o tribunal de 

origem concluiu que houve recolhimento parcial do tributo, o que não teria ocorrido.

Quanto à questão relativa aos prazos decadencial e prescricional dos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, observo que essa matéria já foi objeto de 

apreciação nesta Corte.

Acerca da decadência, este Tribunal firmou posicionamento, em sede de 

recurso repetitivo, segundo o qual o prazo decadencial do tributo sujeito a lançamento por 

homologação, inexistindo a declaração prévia do débito, sem a constatação de dolo, fraude 

ou simulação do contribuinte, tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em 

que o lançamento de ofício poderia ter sido realizado, consoante extrai-se do julgado 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO 
ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O FISCO 
CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 
173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão 
legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do 
contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da 
Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 
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Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa 
no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por 
cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da 
decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento 
de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação 
em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos 
Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 163/210).
3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se pelo 
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" 
corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 
ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação 
cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do 
Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial 
decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª 
ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, 
"Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e 
Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito 
Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento 
antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo 
contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de 
janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos 
tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em 
vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o 
lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/08/2009, DJe 18/09/2009).

Já nos casos em que ocorre o pagamento parcial, o prazo decadencial para 

o lançamento suplementar do tributo sujeito a homologação é de cinco anos contados do 

fato gerador, conforme a regra prevista no art. 150, § 4º, do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. DECADÊNCIA. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 173, I, DO 
CTN. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Nos casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação não 
declarados e não pagos, o prazo decadencial conta-se nos moldes 
determinados pelo art. 173, I, do CTN, sendo impossível a sua acumulação 
com o prazo determinado no art. 150, § 4º, do CTN.
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2. Contudo, uma vez efetuado o pagamento parcial antecipado pelo 
contribuinte, a decadência do direito de constituir o crédito tributário é regida 
pelo art. 150, § 4°, do CTN, salvo os casos de dolo, fraude ou simulação.
3. No caso em apreço, não há como aferir do acórdão regional se tratar de 
tributos declarados e não pagos ou se houve a declaração e pagamento a 
menor. O Tribunal de origem limitou-se a alegar a não ocorrência da 
decadência. Desse modo, a análise da controvérsia requer, necessariamente, 
o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por 
esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1546795/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015);

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. CREDITAMENTO INDEVIDO. 
PAGAMENTO PARCIAL. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. FATO 
GERADOR. ART. 150, § 4º, DO CTN.
1. O prazo decadencial para o lançamento suplementar de tributo sujeito a 
homologação recolhido a menor em face de creditamento indevido é de cinco 
anos contados do fato gerador, conforme a regra prevista no art. 150, § 4º, do 
CTN. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.199.262/MG, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 07/11/2011; AgRg no REsp 1.238.000/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/06/2012.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1318020/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 27/08/2013)

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou: "verifico ter se 

operado a decadência do direito da União Federal de constituir o crédito tributário 

relativamente às obrigações cuios fatos geradores ocorreram no período de janeiro/1984 a 

novembro/1988, porquanto esgotado com relação a essas obrigações o prazo de cinco 

anos nos termos do artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional. Deixo anotado 

que em relação aos fatos geradores ocorridos no mês de dezembro de 1988, a exação 

deveria ser recolhida no mês de janeiro de 1989. Assim, iniciou-se a contagem do prazo 

decadencial apenas em 1°.01.1990, nos termos do citado artigo do Código Tributário 

Nacional" (fl. 648e), nada se referindo acerca da existência ou não da declaração do 

contribuinte ou de ter ou não havido pagamento do débito, ainda que de forma parcial.

Assim sendo, no caso, rever o posicionamento do Tribunal de origem, 

com o objetivo de acolher a pretensão recursal de afastar a decadência, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 
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Passo ao exame do recurso especial de BANCO SANTANDER 

BRASIL S.A

Nos termos do art. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

ii) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

iii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ: 

“O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema”.

A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia, nos seguintes termos (fl 649e):

A contribuição da empresa será calculada, nos termos do art. 22, inciso I, 
da Lei n° 8.212/91, à razão de vinte por cento (20%) "sobre o total das 
remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o 
mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestam 
serviços, destinadas a restituir o trabalho, qualquer que seja sua forma, 
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os 
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços 
prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador".
Assentada essa base, o art. 28, § 9°, "s", da Lei n° 8.212/91 afasta a 
incidência da contribuição quanto ao ressarcimento de despesas pelo uso 
de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas, verba esta 
que a
empresa denomina de Quilômetro Rodado. No caso não há a 
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comprovação segura exigida pela norma legal, pelo que se mantém a 
imposição tributária.
Por fim, sobre a Taxa Referencial - TR, lançada sobre o crédito 
previdenciário, o exame da Certidão de Dívida Ativa (fls. 363/366) deixa 
claro que dito indexador foi expressamente utilizado para fim de correção 
monetária, destacado dos juros de mora que também são exigidos, nesse 
ponto havendo pacífico entendimento sobre ser inconstitucional a medida, 
deixando o e.
Supremo Tribunal Federal assentado, quando do julgamento da ADIN n° 
493- 0/DF, que "A taxa referencial (TR) não é índice de correção 
monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação 
dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do 
poder aquisitivo da moeda" (publicado no DJ de 04 de setembro de 1992, 
p. 14.089, Rel. Min. Moreira Alves).
Desta forma, em que pese o d. Juiz sentenciante ter afastado a incidência 
da TR não como fator de correção monetária mas sim como juros de 
mora, não verifico que tenha havido reformado in pejus em relação a 
Fazenda Nacional ao deixar consignado a ilegalidade da incidência da 
TR como índice de correção monetária, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, sendo apenas devida como juros de mora a 
partir de fevereiro de 1991.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 11041181/SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no REsp 

1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Em relação à pretensão de reconhecer o caráter indenizatório da verba em 
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exame, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos e probatório 

contido nos autos concluiu que "assentada essa base, o art. 28, § 9°, "s", da Lei n° 

8.212/91 afasta a incidência da contribuição quanto ao ressarcimento de despesas pelo 

uso de veículo do empregado, quando devidamente comprovadas, verba esta que a 

empresa denomina de Quilômetro Rodado. No caso não há a comprovação segura 

exigida pela norma legal, pelo que se mantém a imposição tributária (fl. 649e).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal de reconhecer o caráter indenizatório da verba em exame, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Quanto ao art. 161, § 1º, do CTN, o tribunal de origem, manifestou-se nos 

seguintes termos (fl. 649e):

Por fim, sobre a Taxa Referencial - TR, lançada sobre o crédito 
previdenciário, o exame da Certidão de Dívida Ativa (fls. 363/366) deixa 
claro que dito indexador foi expressamente utilizado para fim de correção 
monetária, destacado dos juros de mora que também são exigidos, nesse 
ponto havendo pacífico entendimento sobre ser inconstitucional a medida, 
deixando o e.
Supremo Tribunal Federal assentado, quando do julgamento da ADIN n° 
493- 0/DF, que "A taxa referencial (TR) não é índice de correção 
monetária, pois, refletindo as variações do custo primário da captação 
dos depósitos a prazo fixo, não constitui índice que reflita a variação do 
poder aquisitivo da moeda" (publicado no DJ de 04 de setembro de 1992, 
p. 14.089, Rel. Min. Moreira Alves).
Desta forma, em que pese o d. Juiz sentenciante ter afastado a incidência 
da TR não como fator de correção monetária mas sim como juros de 
mora, não verifico que tenha havido reformado in pejus em relação a 
Fazenda Nacional ao deixar consignado a ilegalidade da incidência da 
TR como índice de correção monetária, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, sendo apenas devida como juros de mora a 
partir de fevereiro de 1991.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal de reconhecer configurado o anatocismo, demandaria necessário revolvimento de 

matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 
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No mais, o tribunal reconheceu configurada a sucumbência recíproca 

fixada nos termos do art. 21, caput, do CPC/1973 (fl. 652e).

Rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 

redistribuição dos ônus sucumbenciais, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 

07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”. 

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. REEXAME DO GRAU DE 
DECAIMENTO DE CADA UMA DAS PARTES. QUESTÃO DE 
FATOS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE PERNAMBUCO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   (...).
2.   Afastar o entendimento alcançado pela instância de origem quanto ao 
grau de decaimento de cada uma das partes demandaria reexame de 
fatos e de provas, expediente inviável no âmbito do Recurso Especial, 
consoante orientação firmada na Súmula 7 do STJ.
3.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp 217.786/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 
23/09/2015- destaque meu).

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Recurso especial em que se discute a fixação de honorários de acordo 
com a sucumbência.
2. Não merece prosperar a pretensão recursal, porquanto se evidencia 
que, ao analisar a existência ou não de violação ao art. 21 do Código de 
Processo Civil,  esta Corte necessariamente teria de analisar o conjunto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 deste 
Superior Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 680.560/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 18/05/2015).

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 253, I, do RISTJ, CONHEÇO do Agravo em Recurso Especial, para 
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não conhecer do RECURSO ESPECIAL da UNIÃO; e com fundamento no art. 932, 

III e IV, do Código de Processo Civil e art. 34, XVIII, a e b, do Regimento Interno desta 

Corte,  CONHEÇO EM PARTE E NEGO PROVIMENTO ao RECURSO 

ESPECIAL de BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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